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CONTRATO n° 2502202502/2025 

(Processo Administrativo n° 051/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO IV 
2502202502/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEfTURA MUNICIPAL 
DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI, E 

" ROBERTO VEICULOS LTDA 

Contratante 
Prefeitura Municipal de Palmeira do Piauí-PI, com sede no(a) 
Praça Né Luz, 322, Centro, CEP 64925-000, na cidade de 
Palmeira do Piauí/PI, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
06.554.372/0001-46, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. 
Huguemar Rosal Lustosa Filho, Prefeito Municipal, inscrito 
no RG n°3116343 SSP-PI e CPF n°035.286.483-41 

Contratado 
ROBERTO VEICULOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n° 14903113000101, sediado(a) na Av Ademar Diogenes, 
241, Sala A, Miramar, CEP 64900-000, Bom Jesus - PI, 
neste ato representado(a) por Roberto Barros Feitosa, 
inscrito no CPF sob n° 807.690.983-04 e portador da Cédula 
de Identidade n° 1699272 SSP/PI 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
VINCULADA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA - PI, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

LOTE 1— VEÍCULO COM MOTORISTA CATEGORIA D, SAINDO DA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
PALMEIRA DO PIAUÍ, PASSANDO PELA LOCALIDADE CARAÍBAS, PEIXE, MANGABEIRA, LAGOA 

GRANDE, SUCRUIÚ, BEVENUTE RETORNANDO PARA SEDE DO MUNICÍPOIO 
KM RODADO 

POR DIA 
VALOR 

KM 
VALOR PARA 220 

DIAS LETIVOS 
TURNO PRAZO VEICULO 

CAPACIDADE 
MÍNIMA 

128 R$ 8,60 R$ 212.176,00 M/T 
PERÍODO 

LETIVO 
- 
ÔNIBUS 40 PASSAGEIROS 

LOTE II - VEÍCULO COM MOTORISTA CATEGORIA D, COM A ROTA SAINDO DA LOCALIDADE POÇO 
BRANCO PASSANDO PELA LOCALIDADE CABECEURA E EXU ATÉ A UNIDADE ESCOLAR PETRONIO 

PORTELA (TRANSPORTE REALIZADO EM ESTRADAS VICINAIS) 
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KM RODADO 
POR.DIA 

VALOR 
KM 

VALOR PARA 220 
DIAS LETIVOS 

TURNO PRAZO VEÍCULO 
CAPACIDADÉ 

MÍNIMA 

54 R$ 7,38 R$ 87.674,40 M/T 
PERÍODO 
LETIVO 

VAN 15 PASSAGEIROS 
e . 

LOTE III - VEÍCULO COM MOTORISTA CATEGORIA D, COM A ROTA SAINDO DA LOCALIDADE ENGANO 
PASSANDO PELAS LOCALIDADES BREJIM, TINGUIS E VEREDA RETORNANDO A UNIDADE ESCOLAR 

PETRÓNIO PORTELA (TRANSPORTE REALIZADO EM ESTRADAS VICINAIS) 
KM RODADO 

POR DIA 
VALOR 

KM 
VALOR PARA 220 

DIAS LETIVOS 
TURNO PRAZO VEÍCULO 

CAPACIDADE 
MÍNIMA 

81 R$ 7,38 R$ 131.511,60 M/T 
PERÍODO 
LETIVO 

VAN 15 PASSAGEIROS 

LOTE IV - VEICULO COM MOTORISTA CATEGORIA D, COM A ROTA SAINDO DA LOCALIDADE MANOEL 
ANTÓNIO PASSANDO PELAS LOCALIDADES MANGABEIRA VEREDA, POÇO DE DENTRO ATÉ UNIDADE 

ESCOLAR MANOEL LINO (TRANSPORTE REALIZADO EM ESTRADAS VICINAIS) 
KM RODADO 

POR DIA 
VALOR 

KM 
VALOR PARA 220 

DIAS LETIVOS 
TU NO PRAZO VEÍCULO 

CAPACIDADE 
MÍNIMA 

109 R$7,38 R$176.972,40 M/T 
PERÍODO

VAN 
LETIVO 

15 PASSAGEIROS 

LOTE V - VEÍCULO COM MOTORISTA CATEGORIA D, COM A ROTA SAINDO DA LOCALIDADE BARRA 
DE MALVA PASSANDO PELAS LOCALIDADES MALÍCIA E BARRA DO RIACHO ATE UNIDADE ESCOLAR 

MANOEL LINO (TRANSPORTE REALIZADO EM ESTRADAS VICINAIS) (TRANSPORTE REALIZADO EM 
ESTRADAS VICINAIS) 

KM RODADO 
POR DIA . 

VALOR 
KM 

VALOR PARA 220 
DIAS LETIVOS 

TURNO PRAZO VEÍCULO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

97 R$ 8,60 R$ 183.524,00 TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

- 
ÔNIBUS 

• 
40 PASSAGEIROS 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

e 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 
do(a) assinatura do Contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este ãèfn, é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 
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permanecem vantajosos para a Administração, permitida negociação com o 
contratado. 

,C), 3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

gi 4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4. 1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 821.858,40 (oitocentos e vinte 
e um mil oitocentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

c9 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

c$,‘,i 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
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7.1. Os serviços similares aos especificados neste certame poderão ter 
seus preços reajustados de comum acordo com a CONTRATANTE, devidamente 
comprovados os motivos das alterações de preços solicitados por parte do 
contratado, sempre tendo como parâmetro os preços cotados e as condições 
reais de mercado. 

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral 
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

e} 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
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Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 
2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
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proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.22. Substituir o(s) veículo(s) locado, se eventualmente necessário, com as 

mesmas características à disposição da CONTRATANTE; 

9.23. Permitir que a Prefeitura Municipal de Currais - PI inspecione o(s) 

veículo(s) objeto desta licitação, no ato da entrega, ficando assegurado à 

Prefeitura Municipal o direito de aceita-los ou não; 

9.24. Na execução dos serviços, durante a vigência do contrato, o combustível 

será de responsabilidade da CONTRATADA; 

9.25. A CONTRATADA deverá sob suas expensas proceder à manutenção 
(preventiva e corretiva) e reparo do(s) veículo(s), inclusive substituição de pneus, 
câmaras, peças e acessórios, troca de óleo, filtros, etc; 

9.26. Responsabilizar-se pelo seu motorista, ou outrem por ele nomeado, 
devendo sempre exigir a habilitação legal específica para condução do(s) 
veículo(s) locado(s) e plena capacidade civil, devendo ter mais de dezoito anos 
de idade; 

9.27. Os veículos deverão ainda possuir: 

a) Cinto de segurança em boas condições e para todos os passageiros; 
b) No máximo 30 (trinta) anos de fabricação, para o caso de veículos 

pesados e para veículos leves, devendo os mesmos passarem por uma 
comissão formada pela Secretaria Municipal de Educação em que a 
mesma atestará as boas condições dos veículos; 

c) Registrador de velocidade (TACÓGRAF0), aparelho instalado no painel do 
veículo que registra a velocidade e paradas do veículo; 
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d) Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor 

amarela nas laterais e traseiras, contendo a palavra ESCOLAR na cor 

preta; 

9.28. Na ocasião da assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar 

os seguintes documentos devidamente autenticados; 

a) CRLV do Veículo; 
b) Seguro Obrigatório; 

9.29. Deverão todos os veículos apresentar autorização especial para o 

transporte escolar expedida pelo DETRAN ou CIRETRAN, nos termos do art. 136 

do Código de Trânsito Brasileiro 

9.30. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas profissionais 

devidamente habilitados e qualificados para exercer a função nos termos da 
Resolução n° 168, de 14.12.2004 - CONTRAN, portando obrigatoriamente 
crachá de identificação, vistoria dos veículos e curso de motorista 

9.31. Os veículos deverão estar equipados com dispositivos próprios para 

quebra ou remoção de vidros em caso de acidentes. 

9.32. Deverão os veículos estar à disposição para realizarem os serviços de 
acordo com a necessidade da SEMED para tráfego em pistas pavimentadas ou 

não. 

9.33. Somente serão executados os serviços de veículos compatíveis com o 

itinerário preestabelecido, sendo que qualquer outro caso será desconsiderado 

pela Contratante para efeitos de atesto da execução dos serviços e pagamento. 

9.34. Caso ocorra a substituição de algum veículo, a Contratada se 
responsabiliza a prestar informação e remeter à secretaria de educação todas 

as documentações citadas. 

9.35. Os veículos utilizados deverão estar adesivados externamente, indicando 
o telefone da Ouvidoria do Município, para facilitar o registro de reclamações e 

controle social da execução dos serviços. 

9.36. manter condutores devidamente habilitados na categoria "D" 

9.37. realizar inspeções semestrais do veículo 

9.38. apresentar Certificado de Registro de Veículo - CRV 

9.39. apresentar Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV 
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9.40. promover a identificação de todos os veículos como "Transporte Escolar" 
em suas laterais e na traseira da carroçaria 

9.41. possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo nos veículos de transporte e condução escolar 

9.42. O Veículo para os veículos de transporte e de condução escolar, os de 
transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto 
total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento 
registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

9.43. O veículo automotor, artidulado, reboque ou semirreboque, para transitar 

na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo. 

9.44. O Veículo deverá seguir as diretrizes estabelecidas no art. 136 da Lei 9.503 

(Código de Trânsito), as quais são: 

a) registro como veículo de passageiros; 
b) inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança; 
c) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de 
largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da 

carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, serido que, em caso de veículo de 

carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

d) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

e) lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da 

parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade 

superior da parte traseira; 
cintos de segurança em número igual à lotação; 

g) outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo 

CONTRAN. 

9.45. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer 
os seguintes requisitos: 

a) ter idade superior a vinte e um anos; 
b) ser habilitado na categoria D; 

9.46. Os condutores dos veículos de que tratam os arts. 135 e 136 da Lei 9.503 
(Código de Trânsito), para exercerem suas atividades, deverão apresentar, 

previamente, certidão negativa do registro de distribuição criminal 

relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, 
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renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva 
concessão ou autorização. 

Çi o! 10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

1) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 

de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n" 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" 
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do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n" 14.133, de 
2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei 
n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

C) 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO 
CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 



M 

PALM 
DO PIA 
.1.11011 1,“ ,INSYR,• 1.11re 

aça Ne Luz, 322, Centro 
CEP: 64925-000,Paírneira do Piauí-P1 

015,554 372/0001-46 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. 
mesma Lei. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade 
de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 

o 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Fonte dos Recursos: FPM, ICMS, 500 - Recursos Próprios, 553 - Transferências de 
Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 
(PNATE), 570 - Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e 
Instrumentos Congêneres vinculados à Educação, 540 - Transferências do FUNDEB 
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- Impostos e Transferências de Impostos, 541 - Transferências do FUNDEB - 
Complementação da União - VAAF, 542 - Transferências do FUNDEB - 
Complementação da União - VAAT; Programa de Recursos: 12 361 0022 2012 0000 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR, 12 361 0022 2029 0000 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES JUNTO AO FUNDEB 30 ()/0; Elemento das 
Despesas: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federás 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

<5"*- 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

[3 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

e 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
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17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Cristino Castro - PI, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n" 
14.133/21. 

Palmeira do Piauí - PI, 25 de fevereiro de 2025 

12,1 Lo Z,  s.- ; 

PrefeIt&Municipal de Palm ra do Piauí 
Huguemar Rosal Lustosa Filho 

Prefeito Municipal 
Representante legal do CONTRATANTE 

ROBERTO BARROS 
FEITOSA:80769098304 

TESTEMUNHAS: 

Assinado de forma digital por ROBERTO BARROS 
FEITOSA:80769098304 
Dados: 2025.02.25 11:58:45 -0300' 

ROBERTO VEICULOS LTDA 
Roberto Barros Feitosa 

Representante legal do CONTRATADO 

2- 
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INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL ROBERTO VEICULOS LTDA 

ENDEREÇO 
Av Ademar Diogenes, 241, Sala A, Miramar, 

CEP 64900-000, Bom Jesus - PI 
TELEFONE (89) 3562-2511 

E-MAIL MOTOCARLOC@GMAIL.COM 

INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME COMPLETO Roberto Barros Feitosa 

ENDEREÇO 
Avenida Ademar Diógenes, S/N, Bairro São 

Pedro, Bom Jesus/PI, 
CEP: 64.900-000 

CPF 807.690.983-04 

RG 1.699.272 SSP/PI 

TELEFONE (89) 3562-2511 

E-MAIL MOTOCARLOC@GMAIL.COM 


